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EDITORIAL 


F echávamos esta edição de Página 13 , 
quando soubemos da partida de Sarama- 
go. Nosso jornal se soma às vozes que o 
homenageiam, salientando que o fazemos por 
dois motivos: por sua obra e por sua conduta. 
Conduta que inclui sua militância comunista , 
duas palavrinhas tão desagradáveis para a maio¬ 
ria dos articulistas da grande imprensa, obrigados 
a elogiar o artista, mas incapazes de compreender 
as conexões profundas entre o ser e sua obra. 


Esta edição eletrônica de Página 13 
traz, ainda, artigos sobre o programa de 
governo (nas áreas LGBT, saúde, esporte 
e lazer), sobre a campanha presidencial, 
sobre a disputa nos estados (São Paulo, 
Minas Gerais e Maranhão). Falamos, ain¬ 
da, do Encontro de Negros e Negras, das 
eleições em Araras, da importância do di¬ 
ploma para jornalistas e sobre a campanha 
de assinaturas do Página 13. 


Até o final do mês, realizadas todas as 
convenções partidárias, estará completo o 
quadro da eleição presidencial, bem como 
para governadores de estado, senadores, 
deputados federais e estaduais. 

Desde então e até 3 de outubro, e de¬ 
pois até o segundo turno, terá curso uma 
batalha eleitoral, com implicações que vão 
muito além de nossas fronteiras. Não te¬ 
mos outra alternativa, que não vencer. 


ÚL 
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Ganhar o apoia da sociedade 

Helbson de Avila e Crístiano Lima* O PT, que nasceu para liderar 


R ealizado entre os dias 16 e 18 
de maio de 2010, o Encontro 
Nacional de Negras e Negros 
do PT (ENNPT) pode ser considerado 
como um marco. 

Embora não tenha sido o pioneiro a 
tratar da questão racial em suas instân¬ 
cias, o PT tem um acumulo político que 
o tomou referência para o conjunto do 
movimento negro brasileiro. Nada que 
o isente de equívocos e decisões prag¬ 
máticas. 

Desse Encontro, ficou para o PT 
a necessidade de uma reflexão sobre 
como construir uma estratégia socialis¬ 
ta a partir do movimento negro. Cons- 
tatou-se uma atuação antidemocrática 
na condução, evidenciada pela falta de 
articulação com alguns secretários es¬ 
taduais e até mesmo membros do cole¬ 
tivo, resultando na má distribuição das 
vagas das delegações estaduais e na re¬ 
alização mal estruturada das respectivas 
etapas. 

Registramos, também, os gastos 
excessivos, que para muitos estiveram 
relacionados ao objetivo de “impres- 


a massa, se viu refém das elites 
burguesas e não conseguiu 
conduzir um bom debate junto à 
militância do movimento negro. 

sionar” a candidata Dilma e sua equipe, 
além de marcar a presença da SNCR e 
do CNCR, juntamente com os militan¬ 
tes do movimento negro filiados ao PT, 
garantindo a presença na comissão de 
elaboração do programa de governo, o 
que de fato já estava fato garantido. 

Mais importante do que apresentar 
uma proposta para o programa de go¬ 
verno, é garantir a consolidação desta 
proposta frente ao conjunto da socieda¬ 
de. O que não está sendo muito fácil. 
O exemplo mais recente foi a votação 
do estatuto da igualdade racial no ulti¬ 
mo dia 16 de junho, quando o governo 
sofreu uma derrota. 

O PT, que nasceu para liderar a 
massa, se viu refém das elites burgue¬ 
sas e não conseguiu conduzir um bom 
debate junto à militância do movimento 
negro. Se por um lado existiu o pragma¬ 



tismo das lideranças parlamentares, de 
outro houve a desmotivação contunden¬ 
te do conjunto da sociedade, resultando 
no acordo com o DEM, evidenciando a 
fragilidade do PT frente à ampla coliga¬ 
ção dos partidos aliados. Burguesia é 
burguesia em qualquer lugar. 

Caberá a comissão e ao CNCR ela¬ 
borar as propostas que venham ao en¬ 
contro dos anseios da população e pola¬ 
rizar com a elite reacionária, em defesa 
dos pontos descartados do Estatuto, a 
fim de retomá-lo o quanto antes. Para 
2011, realizar o encontro do setorial 
com caráter formativo, mobilizar a mi¬ 
litância e o conjunto da sociedade, em 
particular a juventude. ★ 


*Helbson de Avila e Cristiano Lima são 

membros do Coletivo Estadual Combate ao 
Racismo do RJ e Bahia, respectiva mente. 
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SÃO PAULO- 

im Araras, eleição suplementar 

Breno Cortella* 


O Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo (TRE) marcou para 18 de ju¬ 
lho a realização de nova eleição para 
prefeito e vice no município de Araras (SP). 

A eleição municipal de outubro de 2008 
foi anulada porque o prefeito eleito e seu vice, 
ambos do DEM, foram cassados por abuso de 
poder econômico e uso indevido dos meios 
de comunicação. Com a decisão do tribunal 
eleitoral os 87,4 mil eleitores de Araras de¬ 
vem voltar às umas. 

Desde julho de 2009 o presidente da Câ¬ 
mara, Nelson Dimas Brambilla (PT), assumiu 
interinamente a prefeitura de Araras até que, 
por determinação do TRE-SP, fosse realizada 
nova eleição para os cargos de prefeito e vice- 
prefeito de Araras. 

Mesmo assim, a cidade não parou, foram 
feitos investimentos e ações importantes. O 
PT estava consciente de sua responsabilidade 
em gerir um governo interino. 

Com a eleição marcada o Partido apre¬ 
sentará sua proposta e candidatura. O PT está 
fortalecido e unificado para disputar as elei¬ 
ções com muita garra e militância. 

O PT definiu sua política de alianças e 
reafirmou a candidatura a prefeito de Nelson 
Brambilla. Os partidos que estão conosco são 


PSDC, PMN, PCdoB, PTN e PTC. O candi¬ 
dato a vice-prefeito é o vereador Carlos Jaco- 
vetti (PSDC). 

O único adversário é Pedro Eliseu (PSL), 
pai de Pedrinho Eliseu, candidato que teve o 
registro cassado, apoiado também por DEM, 
PSDB, PV, PR, PHS, PRP, PRB e PRTB. 

Outro gmpo, formado por PMDB, PP, 
PTB, PDT e PSC, que foi autor da investiga¬ 
ção que originou a cassação do prefeito, dis¬ 
cutiu lançar candidatura, mas optou por não 
participar dessa eleição. 

O PT caminhará com cara própria e se 
apresentará como nova força política, alterna¬ 
tiva e de mudança de tudo que já se apresentou 
em Araras. Mantendo assim a identidade e a 
coerência política do PT no município. Reuni¬ 
mos com essa chapa partidos que estão afina¬ 
dos com a nossa política e dispostos a governar 
Araras e construir efetivamente um governo 
democrático-popular e transformador. 

O embate nacional terá repercussão em 
Araras, pois como no Brasil, estarão em dis¬ 
puta dois projetos antagônicos. Mostraremos 
a necessidade de superação da crise política 
que viveu a cidade. Apresentaremos realiza¬ 
ções, propostas e ações que garantirão direi¬ 
tos dos moradores desta cidade. 


BAHIA 


Inexplicáveis e injustificáveis 


Valmir Assunção * 


P rimeiro foi a prisão do cacique Babau, 
líder indígena dos tupinambás, no Sul 
da Bahia, ocorrida em março deste ano. 
Em seguida foram as prisões de sem-terras 
na Chapada Diamantina, detidos no final de 
março em Itaberaba. Posteriormente outros 
trabalhadores rurais sem terra foram detidos, 
e ainda assim permanecem, no município de 
Iguaí, em meados do mês passado. E agora a 
prisão de uma índia Tupinambá, com o filho 
de apenas dois meses de idade, em Ilhéus. 

Dizem que vivemos um estado democrá¬ 
tico de direito, mas na minha compreensão, 
jamais alguém poderia ser preso por estar lu¬ 
tando porque quer trabalhar na terra. Porque 
quer demarcar terras para um povo, no caso, 
os índios. É o que assegura a nossa Consti¬ 
tuição. E o que vemos, com freqüência, são 
denúncias e posteriores prisões contra os que 
lutam por demarcações de terras indígenas, 


os que defendem o meio ambiente e os que 
lutam pela reforma agrária. 

Por outro lado, apesar das inúmeras de¬ 
nuncias de desmandos, de grilagem, de des- 
matamento, de abusos de toda natureza, não 
se vêem prisões contra aqueles que violentam 
os povos indígenas, que ocupam ilegalmen¬ 
te as terras, e que massacram os sem-terras, 
como atestam os episódios violentos em Co- 
rumbiara, Eldorado de Carajás e no Estado de 
Minas Gerais. Todos esses crimes que conti¬ 
nuam impunes, apesar de se saber quem são 
os verdadeiros culpados. 

Pergunto: por que até hoje os sem-terras, 
os negros e os índios, apesar de estarem em 
um país que vive o estado democrático de di¬ 
reito, ainda vivem como se ainda estivessem 
na época das senzalas? E faço essa pergunta 
por que, além da discriminação, da brutal de¬ 
sigualdade social e econômica, esses segmen¬ 
tos sofrem com a discriminação da Justiça, 
que sempre pune o lado mais fraco, enquanto 
os poderosos agem impunemente. 



Araras é uma importante cidade do Esta¬ 
do de São Paulo e será a antecipação da dis¬ 
puta eleitoral do PT e seus aliados contra o 
DEM/PSDB/PV. 

O apoio e a solidariedade da militância 
petista de todo o Brasil será fundamental para 
uma campanha animada, com muita perspec¬ 
tiva de vitória. Será um momento também 
de mostrar as muitas realizações do governo 
Lula em parceria com a prefeitura do PT em 
Araras. Logo em seguida apresentaremos as 
nossas candidaturas à presidência da Repú¬ 
blica e ao Governo de São Paulo. Quando 
começar a campanha da eleição nacional es¬ 
taremos na reta final da campanha de prefeito 
em Araras. 

Esta cidade merece ter um governo pe¬ 
tista, como tem o Brasil. Araras não pode pa¬ 
rar, deixa o PT e o Brambilla trabalhar! ★ 


*Breno Cortella é vereador em Araras 


As vítimas, que na sua grande maioria 
são os negros, o índio, os sem-terra, os pobres 
de uma forma geral, por força dessa estrutura 
de desigualdade ainda vigente no nosso país, 
acabam, se transformando em réus. E viram 
réus apenas porque reivindicam aquilo que a 
própria Constituição lhe garante: a liberdade 
para trabalhar, para sobreviver. 

Quando se luta por dias melhores, essa 
luta se transforma em reivindicações. E rei¬ 
vindicar não é crime. Sendo assim, lutar tam¬ 
bém não é crime. E é isso que fazem índios, 
sem-terras, negros, que tentam apenas sobre¬ 
viver de uma forma mais digna, mas que, atre¬ 
lados a um passado em que esses segmentos 
eram simplesmente ignorados, e alheios aos 
direitos assegurados na própria Constituição 
Brasileira, os que concentram o poder e a ri¬ 
queza, não deixam. ★ 


*Valmir Assunção é militante do MST, 
deputado estadual do PT e ex-secretário de 
Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza 
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As questões IGBT em 2010 


Julian Rodrigues e Lula Ramires* 


N o âmbito nacional, a população de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais (LGBT) brasileira con¬ 
tou com vários avanços no Governo Lula. Foi 
implantado em 2004 um programa de políti¬ 
cas públicas para esse segmento, o Programa 
Brasil Sem Homofobia, inédito no mundo, 
visando enfrentar o preconceito que está na 
cultura e bem como a discriminação e a vio¬ 
lência, perpetradas tanto por indivíduos quan¬ 
to pelas instituições. 

Em 2008, o Presidente Lula convocou 
e abriu oficialmente a primeira Conferência 
Nacional LGBT. As propostas aprovadas de¬ 
ram origem a uma iniciativa transversal com 
o intuito de envolver o conjunto dos Ministé¬ 
rios em ações afirmativas específicas: o Plano 
Nacional de Direitos Humanos e Políticas 
para a População LGBT, lançado em maio de 
2009. No mesmo ano, foi criada a Coordena- 
doria Geral de Promoção dos Direitos LGBT, 
vinculada à SEDH. Ainda em processo de 
finalização encontra-se o Conselho LGBT. 
Quando contestado pela mídia reacionária e 
pelos segmentos conservadores, o Governo 
Lula manteve no Plano Nacional dos Direitos 
Humanos III demandas cruciais defendidas 
pelo movimento, entre elas o apoio à união 
estável para casais do mesmo sexo. 

No plano internacional, o Governo Lula 
apoiou a solicitação da Associação Brasilei¬ 
ra de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais - ABGLT em conquistar o status 
de conselheira da ONU e assegurou, via Con¬ 
selho Nacional de Refugiados (Conare), o 
asilo político a gays que viviam no Irã sob 
ameaça de morte, fazendo com que o Brasil 
tenha destacada atuação nos organismos in¬ 
ternacionais em favor de resoluções que re¬ 
conheçam a liberdade de orientação sexual e 
identidade de gênero como direitos humanos 
fundamentais. 

Hoje, as pessoas travestis e transexuais 
têm seu nome social reconhecido nos órgãos 
públicos federais. Em diversas estatais e mi¬ 
nistérios, vivência um clima de isonomia: 
servidores homossexuais beneficiam-se dos 
mesmos direitos gozados pelos heterosse¬ 
xuais a seus parceiros. Tal posição tem sido 
reiterada pela Advocacia Geral da União. 
Contudo, permanece o grande desafio de, via 
Ministério das Relações Institucionais, haver 
uma articulação política do governo que prio¬ 
rize a mobilização da base aliada na votação 
de projetos LGBT fundamentais, como o 
PLC 122/06 que criminaliza o racismo, ma¬ 



chismo e homofobia e os projetos da união 
estável e do nome social das travestis e tran¬ 
sexuais. 

É importante assinalar, também, que o 
principal adversário de Dilma realizou ações 
pró-LGBT tanto na Prefeitura quanto no Go¬ 
verno do Estado de São Paulo, cidade e Esta¬ 
do que, embora não governados pelo PT ou 
aliados, têm forte movimento social liderado 
pela militância petista. Assim, o quadro geral 
das lutas LGBT no Estado de São Paulo tem 
sido foi marcado por uma certa lentidão, seja 
devido ao grande conservadorismo nas po¬ 
líticas públicas paulistas em geral, seja pela 
desconfiança e descrédito dos movimentos 
sociais em particular por parte das adminis¬ 
trações demo-tucanas. Vale lembrar que a 
primeira conquista efetiva se deu através de 
projeto de lei de autoria do então Deputado 
Estadual Renato Simões (PT-SP), que ficaria 
conhecida como a Lei N° 10.948, capaz de 
mudar o cenário institucional no Estado. 

As ações do PSDB em São Paulo põe a 
nu a ausência de recursos e evidenciam que 
não há sequer rubricas definidas destinar ver¬ 
bas no orçamento do executiva. Isso deixa 
claro que a “boa vontade” se vê às voltas com 
fortes limitações quando se fala em ações re¬ 
ais. Falta, portanto, uma visão mais abrangen¬ 
te, sistêmica e transversal para que cheguem 
sobretudo ao atendimento de ponta, em cujos 
serviços comparece diretamente. 

Na ótica de luta dos militantes LGBT do 
PT, a conquista de direitos por esta parcela 
da população não pode nem deve estar disso¬ 
ciada de uma efetiva e total mudança da so¬ 
ciedade. Só assim eixos fundamentais como 
o emprego e a renda, a saúde, a educação, o 
transporte, a moradia, a cultura e o lazer se¬ 
rão tratados de modo estruturante, resultando 
em elevação do patamar de vida da cidadania 
como um todo, inclusive para aquelas e aque¬ 
les que não são heterossexuais. ★ 


*Julian Rodrigues é coordenador do Setorial 
LGBT Nacional do PT e Lula Ramires é 
coordenador do Setorial LGBT Estadual do PT- 
SP. Ambos são militantes da AE. 
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Avanços no osporte e lazer 



Rubens Xavier Martins * 


D esde os anos oitenta militantes petis- 
tas do esporte e lazer vêm discutin¬ 
do propostas do Partido para a área 
e contribuindo diretamente com a construção 
dos Programas de Governo. 

Nos oito anos de Governo Lula e com 
a criação do Ministério do Esporte em 2003, 
houve avanços rumo à consolidação do es¬ 
porte como direito social e valor cultural da 
sociedade. 

O Programa Esporte e Lazer da Cidade 
(PELC), organizado a partir de experiências 
bem sucedidas em administrações petistas é 
um bom exemplo deste acúmulo. O PELC 
tem como foco a universalização do conhe¬ 
cimento e a democratização das práticas do 
Esporte e do Lazer para todas as idades, in¬ 
dígenas, quilombolas, ribeirinhos, população 
rural e de áreas de assentamento, pessoas com 
deficiências, priorizando aqueles que vivem 
em situação de vulnerabilidade social. O Pro¬ 
grama atende mais de 2.500.000 pessoas em 
todo o país. 

No esporte de alto rendimento o Go¬ 
verno Lula foi decisivo para a realização no 
Brasil dos Jogos Pan-americanos e Parapan- 
americanos 2007, bem como para a realiza¬ 
ção da Copa de 2014 e Olimpíadas de 2016. 

Somente nos últimos anos foram realiza¬ 
das ações concretas para o resgate do futebol 
como valor cultural, com a criação da Time- 
mania, implantação do Estatuto do Torcedor e 
criação do Bolsa-Atleta viabilizando a prática 
esportiva para milhares de jovens da periferia. 

Participação e democratização 

Pela primeira vez no Brasil foram reali¬ 
zadas Conferências Nacionais de Esporte, em 
oito anos foram três conferências que em suas 
etapas municipal, estadual e nacional, envol¬ 
veram milhares de pessoas em todo o país. 

A III CNE - Conferência Nacional do 
Esporte - que aconteceu em Brasília de 3 a 
6 de junho, debateu dez linhas estratégicas, 
que integram a proposta de “Plano Decenal 
do Esporte e Lazer: 10 pontos em 10 anos 
para projetar o Brasil entre os 10 mais”. 

As linhas são: Sistema Nacional de Es¬ 
porte e Lazer; Formação e Valorização Pro¬ 
fissional; Esporte, Lazer e Educação; Esporte, 
Saúde e Qualidade de Vida; Ciência, Tecno¬ 
logia e Inovação; Esporte de Alto Rendimen¬ 
to; Futebol; Financiamento do Esporte; Infra- 
estrutura Esportiva; Esporte e Economia . 


Durante a III Conferência foi possível 
também organizar espaços de debate e apre¬ 
sentação das propostas do Setorial Nacional 
do PT para o Programa de Governo, reunindo 
militantes de todo o país, inclusive de estados 
onde o setorial ainda não está organizado. 

As 13 idéias-força 

A partir da Resolução sobre as diretri¬ 
zes de Programa de Governo 2011-1014, 
aprovada em fevereiro no IV Congresso do 
PT, o Setorial debateu e elaborou 13 idéias- 
força do PT para um Programa Nacional de 
Esporte e Lazer. 

Atualmente o Setorial está organizado 
em 11 estados - São Paulo, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Brasí¬ 
lia, Amazonas, Pernambuco, Mato Grosso, 
Bahia, Acre e Pará. 

Estas propostas estão sintetizadas em 13 
idéias básicas: 

1) Garantia do acesso de qualidade às 
práticas esportivas e de lazer construídas his¬ 
toricamente pelos homens e mulheres do país; 

2) Criação de condições para que as es¬ 
colas públicas brasileiras tenham infraestru- 
tura para a realização das aulas de educação 
física e para práticas esportivas e de lazer; 

3) Fomento, financiamento, implantação 
e manutenção de infraestrutura esportiva e de 
lazer; 

4) Orçamento para o esporte de alto ren¬ 
dimento a fim garantir a participação qualifi¬ 
cada do Brasil nos Jogos Olímpicos de 2012 
e 2016; 

5) Fiscalização permanente sobre a apli¬ 
cação dos recursos públicos, sobre o Comi¬ 
tê Olímpico Brasileiro e demais entidades 


dirigentes nacionais de esporte; 

6) Mínimo de 1% do orçamento público 
da União, estados e municípios para o espor¬ 
te e lazer; 

7) Consolidação do Sistema Nacional de 
Esporte, incorporando as decisões das Confe¬ 
rências Nacionais de Esporte; 

8) Ampliação dos recursos para o Pro¬ 
grama Bolsa Atleta; 

9) Criação do Conselho Nacional de 
Políticas para o Tempo Livre composto pelo 
ME, MinC, MEC, Sistema S, Centrais Sindi¬ 
cais, CNC e CNI com o intuito de construir 
políticas públicas integradas de lazer para os/ 
as trabalhadores/as; 

10) Implantação do Programa Esporte e 
Lazer do Trabalhador (PELT) conjugado com 
política de redução da jornada de trabalho; 

11) Construção de políticas de apropria¬ 
ção dos legados (social, esportivo e econômi¬ 
co) por ocasião da realização dos Jogos Olím¬ 
picos e Paraolímpicos, para o Rio de Janeiro 
e para o Brasil; 

12) Manutenção dos compromissos e 
dos contratos firmados pelo Governo Lula 
para a realização dos Jogos Mundiais Milita¬ 
res 2011, da Copa do Mundo de Futebol 2014 
e da preparação dos Jogos Olímpicos e Para¬ 
olímpicos 2016. 

13) Compromisso com a organização 
dos melhores Jogos Mundiais Militares em 
2011, a melhor Copa das Confederações em 
2013, a melhor Copa do Mundo de Futebol 
em 2014 e os melhores Jogos Olímpicos e 
Para olímpicos em 2016. ★ 


*Rubens Xavier Martins é Coordenador do 
Setorial Nacional de Esporte e Lazer do PT e 
Secretário Municipal de Esporte de Diadema-SP 
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A verdadeira revolução na Saúde 

Ricardo Menezes* I ^ 



O s sistemas de saúde socializados, 
universais, implantados particular¬ 
mente em países europeus do iní¬ 
cio do século passado até a década de 1970, 
constituíram uma rede de prestação de servi¬ 
ços de saúde nacional e de acesso igualitário, 
cujos defensores foram os partidos políticos 
que buscavam a transformação social, o mo¬ 
vimento sindical e a intelectualidade progres¬ 
sista. 

No Brasil, os constituintes eleitos em 
1986, inscreveram na Constituição Federal 
de 1988, pela primeira vez na história do 
país, o reconhecimento da saúde como direi¬ 
to social: A saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas so¬ 
ciais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao aces¬ 
so universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 
(Art. 196) 

E mais: dispuseram sobre o Sistema Úni¬ 
co de Saúde (SUS) nos seguintes termos: As 
ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: descen¬ 
tralização, com direção única em cada esfera 
de governo; atendimento integral, com prio¬ 
ridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais e partici¬ 
pação da comunidade (Art. 198). 

A moldura na qual se inseriram o reco¬ 
nhecimento da saúde como direito social e a 
criação do SUS, de um lado, era assim enfa¬ 
tizada: São de relevância pública as ações e 
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regula¬ 
mentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou atra¬ 
vés de terceiros [...] (Art. 197). 

De outro lado, inseria-se a saúde no tex¬ 


to constitucional no conjunto integrado de 
ações denominado Seguridade Social - saú¬ 
de, previdência e assistência social - (Art. 
194), a qual deveria ser financiada por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenien¬ 
tes dos orçamentos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: 

I) do empregador, da empresa e da en¬ 
tidade a ela equiparada na forma da lei, inci¬ 
dentes sobre: a) a folha de salários e demais 
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, 
a qualquer título, à pessoa física que lhe pres¬ 
te serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 
b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; 

II) do trabalhador e dos demais segu¬ 
rados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência 
social; 

III - sobre a receita de concursos de 
prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços 
do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar 
(Art. 195). 


Impõe-se chamar a atenção: antes da 
criação do SUS o direito à saúde, no que se 
refere ao seu componente assistencial, era 
garantido para quem? 

Atentem: a) para aqueles que tinham 
capacidade de pagar através de suas próprias 
fontes de renda; b) para aqueles que se in¬ 
seriam no setor formal do mercado de traba¬ 
lho e suas famílias, aos quais era garantido 
o acesso a assistência através da previdência 
social e c) para aqueles que tinham algum 
tipo de proteção institucional (plano ou segu¬ 
ro de saúde) financiado por ele mesmo, por 
sua empresa ou por terceiros. 

Ou seja, uma grande parcela da popula¬ 
ção brasileira - que não se inseria no merca¬ 
do formal de trabalho, não tinha renda para 
pagar por sua proteção à saúde ou não tinha 
nenhuma empresa ou instituição que velasse 
por sua saúde - poderia acessar aos serviços 
prestados pelos estabelecimentos de saúde 
públicos da administração direta (Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais 
de saúde) ou contar com a caridade provida 
pelos hospitais filantrópicos, como as Santas 
Casas. 
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No entanto, tanto os estabelecimentos 
de saúde públicos da administração direta 
quanto os hospitais filantrópicos, tinham pa¬ 
pel residual na oferta de saúde no país e não 
eram suficientes para cobrir uma volumosa 
população de trabalhadores e trabalhadoras 
do setor informal do mercado de trabalho 
que vivia nas periferias das grandes regiões 
metropolitanas, nas pequenas cidades e vilas 
e nas regiões rurais. 

Contudo, a elite brasileira se empenhou 
em estrangular a implantação do SUS, sone- 
gando-lhe provisão orçamentária. Ilustro: no 
Art. 55 das Disposições Transitórias da Cons¬ 
tituição Federal de 1988, os constituintes ins¬ 
creveram o seguinte: “Até que seja aprovada 
a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por 
cento (30%), no mínimo, do orçamento da 
seguridade social, excluído o seguro-desem- 
prego, serão destinados ao setor de saúde”. 

Mas o poder executivo federal, em parti¬ 
cular aqueles dirigentes que ditavam as regras 
da política econômica do país, descumpriram 
a disposição constitucional e o sistema entrou 
em colapso no seu nascedouro - simples as¬ 
sim. 

Depois, em 1993, novo golpe: os mi¬ 
nistros da Fazenda e da Previdência Social 
deixaram de repassar recursos da previdência 
social para a Saúde (historicamente, em mé¬ 
dia, tais repasses giravam em tomo de 25% 
do orçamento previdenciário). 

A decisão política predatória da elite 
contra os interesses da população brasileira 
salta aos olhos - em especial no decréscimo 
da participação da União entre 1980 e 2002 - 
no quadro abaixo. 


Entretanto, não parou aí a nefasta ação 
social da elite nacional. Como demonstra 
Nelson Rodrigues dos Santos, professor da 
Universidade de Campinas, nos anos 1970 e 
1980 iniciou-se a criação de fundações priva¬ 
das de apoio, vinculadas a hospitais univer¬ 
sitários públicos, passando a vender serviços 
públicos no mercado e criando no mesmo 
hospital uma segunda porta de admissão, 
com menor espera e maior conforto de aco¬ 
lhimento. 

A partir dos anos 1990 as empresas ope¬ 
radoras de planos [e seguros de saúde] priva¬ 
dos, que a partir do ABC paulista expandiam- 
se normalmente, tiveram essa expansão geo¬ 
metricamente estimulada pela área econômi¬ 
ca dos governos desde então e pela “onda” 
dos nichos de mercado, quando os convênios 
coletivos dessas operadoras com empresas 
industriais e comerciais passaram também a 
visar a contenção dos gastos previdenciários 
com saúde dos trabalhadores e a partir de 
1990 de toda a população, com o Orçamento 
da Seguridade Social. 

Essa expansão chegou a mais de 2.000 
operadoras nos dias de hoje (em 2007, 106 
delas estavam registradas como filantrópi¬ 
cas), com a qualidade da assistência presta¬ 
da crescentemente regulada e mantida pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS - restando ainda quase um quarto dos 
afiliados as operadoras, com assistência in¬ 
satisfatória ou precária. Contam com aproxi¬ 
madamente 43 milhões de afiliados (23% da 
população). 

Os principais instrumentos desse es¬ 
tímulo foram desonerações financeiras aos 


agentes de mercado: prestadores de serviços 
médico-hospitalares privados, consumidores 
e intermediários (operadoras dos planos [e 
seguros de saúde] privados). Exemplos: 

a) não ressarcimento pelas operadoras 
[de planos e seguros de saúde privados] ao 
SUS dos gastos públicos com afiliados das 
operadoras assistidos pelo SUS, conforme 
dispõe a lei [n° 9.656 de 1998]; 

b) contrapartida de recursos públicos no 
financiamento de planos privados dos servi¬ 
dores da administração direta e indireta, in¬ 
cluindo as estatais; 

c) dedução no IRPF e IRPJ dos gastos 
com saúde no mercado, e 

d) isenções de contribuições sociais para 
operadoras e hospitais filantrópicos e benefi¬ 
centes de maior porte (quando credenciados 
por operadoras de planos [e seguros] priva¬ 
dos). 

A soma dos valores dessas desonerações 
a custa de recursos públicos, ultrapassou 
em 2008, o valor correspondente dos 8,5% 
da Receita Corrente Bruta da União, pleite¬ 
ados pelo movimento da Reforma Sanitária 
Brasileira para a regulamentação da Emen¬ 
da Constitucional 29/2000 e aprovados no 
Senado e em três comissões da Câmara dos 
Deputados, mas barrado taxativamente pela 
área econômica do governo. 

Em outro ângulo, esta soma de valores 
equipara-se a aproximadamente 20% de todo 
o faturamento anual do conjunto de todas as 
operadoras privadas de planos e seguros de 
saúde.” 

Ou seja, a imensa renúncia fiscal da 
União, e desonerações diversas, a um só tem¬ 
po, mantém o subfinanciamento crônico do 
SUS e faz com esse ente federado seja obje¬ 
tivamente o maior estimulador dos negócios 
das operadoras de planos e seguros de saúde, 
em fúnção do volume enorme de recursos 
envolvidos na renúncia fiscal e desonerações. 

Em que pese o interdito das elites con¬ 
servadoras brasileiras à célere implantação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) para todos 
os brasileiros, seguindo a melhor tradição 
dos sistemas de saúde socializados - mais 
eficientes, eficazes, qualificados, racionais e 
justos do que os sistemas de saúde de mer¬ 
cado -, em 2003 o SUS, embora se consti¬ 
tuísse em política pública recente e confor¬ 
masse uma reforma social incompleta e com 
implantação heterogênea conforme a região 
do país, já configurava um sólido sistema de 
saúde com capilaridade em todo o território 
nacional e que prestava significativos servi¬ 
ços à população brasileira - serviços de assis¬ 
tência, inclusive a terapêutica, de vigilância 
epidemiológica (controle de doenças) e de 


Quadro 1 - Financiamento da Saúde no Brasil - Aplicação de 
recursos no setor saúde, segundo esfera de governo - 1980 


Ano 

União 

Estado 

Município 

1980 

75,00% 

17,80% 

7,20% 

1995 

63,80% 

18,80% 

17,40% 

2000 

59,74% 

18,53% 

21,73% 

2001 

56,17% 

20,67% 

23,16% 

2002 

53,11% 

21,64% 

25,25 

2003 

50,69 

22,80 

25,24 

2004 

51,14 

23,62 

25,24 

2005 

50,64 

24,48 

24,98 

2006 

46,70 

26,12 

27,18 

2007 

47% 

26% 

27% 


Fontes: Ministério da Saúde/SIOPS e Carvalho, G. 


A elite brasileira 
se empenhou em 
estrangular a 
implantação do 
SUS, sonegando- 
lhe provisão 
orçamentária. 
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vigilância sanitária (campo de intervenção na 
realidade sanitária destinado a ser um instru¬ 
mento em defesa da vida das pessoas) ha¬ 
via impactado positivamente os indicadores 
de saúde e era avaliado positivamente pelos 
que o utilizavam rotineiramente. 

Não obstante esses inegáveis avanços, 
o SUS enfrentava - e continua enfrentando 
- grandes desafios para a sua consolidação 
definitiva. 

Nos últimos sete anos, iniciativas inova¬ 
doras se deram no SUS, sendo muitas delas 
decorrentes do protagonismo do Ministério 
da Saúde. Apesar disso, milhões e milhões 
de brasileiros ainda não têm acesso à deno¬ 
minada porta de entrada do sistema (atenção 
primária); a atenção primária requer reorgani¬ 
zação que a tome mais resolutiva, qualificada 
e o acesso ágil, incorporando também setores 
das camadas médias que demandam utilizar 
os serviços prestados pelo SUS; o subsistema 
de atendimento às urgências e emergências, 
inclusive a remoção de pacientes, não está 
implantado no país como um todo; os Cen¬ 
tros Especializados e unidades de internação 
requerem disposição racional no território 
nacional, entre outros relevantíssimos proble¬ 
mas de saúde que estão a demandar urgentes 
soluções. 

No entanto, no período (2003-2009), os 
Ministérios do Planejamento e da Fazenda, 
exerceram pressão sobre o Congresso Nacio¬ 
nal para que não se regulamentasse a Emen¬ 
da Constitucional 29, de 13 de setembro de 
2000, incluindo-se para a esfera federal o 
justíssimo cálculo de sua contrapartida, no fi¬ 
nanciamento do SUS, baseado no percentual 
sobre a arrecadação. 

Neste período, dois parlamentares petis- 
tas apresentaram projetos de lei complemen¬ 
tar (PLC) regulamentando o financiamento 
da Saúde: o ex-deputado federal Roberto 
Gouveia (PT-SP) e o senador Tião Viana (PT- 
AC). 


O PLC de autoria do senador foi apro¬ 
vado por unanimidade no Senado Federal em 
abril de 2008 e encontra-se parado na Câmara 
dos Deputados até os dias de hoje. Em sínte¬ 
se, este PLC propõe: 

a) manter o montante de recursos orça¬ 
mentários que, de acordo com a Constitui¬ 
ção, obrigatoriamente, as municipalidades e 
os estados devem alocar anualmente no setor 
saúde, ou seja, respectivamente, 15% e 12%; 

b) alterar o método de cálculo da aloca¬ 
ção de recursos orçamentários da União, que 
passaria a ser de 10% de suas receitas cor¬ 
rentes brutas (esse percentual evoluiria de, 
no mínimo, 8,5% no primeiro ano para, res¬ 
pectivamente, 9%, 9,5% e 10% nos três anos 
seguintes); 

c) instituir normas de fiscalização, ava¬ 
liação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal, 
o que ainda não está regulamentado. 

Neste ponto importa salientar: 

a) o SUS não é um “plano ou seguro de 
saúde” assistencial como os mantidos pelas 
operadoras privadas. Trata-se de um Sistema 
que tem como atribuições as ações e serviços 
voltados para o controle de doenças e a vigi¬ 
lância sanitária abrangendo toda a população; 
a assistência integral, inclusive terapêutica, 
para, no mínimo, três quartos da população; 
a assistência a afiliados de planos e seguros 
de saúde que procuram os seus serviços e as 
atividades de regulação, controle e fiscaliza¬ 
ção dos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, vinculados ou não ao Sistema. 

Em outras palavras: se quisermos fazer uma 
verdadeira revolução na Saúde precisamos de 
um setor público amplo, forte, eficiente e que 
possa garantir aos brasileiros e às brasileiras a 
Saúde como direito humano - fator de desen¬ 
volvimento e de preservação dos direitos de 
todos os cidadãos e cidadãs; 

b) por ser a Saúde um setor intensivo 
em utilização de mão-de-obra, urge retirar as 


despesas com funcionários ativos que exe¬ 
cutam as ações e serviços públicos de saúde, 
da administração direta ou indireta da União, 
estados, Distrito Federal e municípios, do cál¬ 
culo com despesas de pessoal previsto na lei 
de responsabilidade fiscal. Afora isso, impõe- 
se extinguir a Desvinculação de Recursos da 
União (DRU) para a Saúde; 

c) é inadiável proceder-se à realização 
eficiente do ressarcimento ao SUS, por aten¬ 
dimentos públicos realizados aos usuários de 
planos e seguros de saúde, previsto na legis¬ 
lação federal desde 1998. Ademais, é preciso 
adotar progressiva diminuição da imensa re¬ 
núncia fiscal (pessoa jurídica e pessoa física) 
e de desonerações as mais diversas, patroci¬ 
nadas pela União; 

d) é fundamental conferir transparência 
às relações que envolvam o interesse públi¬ 
co e o interesse privado na Saúde e, ainda, 
enfrentar os interesses mercantis que se es¬ 
praiam no interior SUS com a conivência de 
quem deveria defender o Sistema e assumir 
seu caráter público. 

Neste sentido, é vital - e didático - aca¬ 
bar com a iniqüidade e a desigualdade que se 
verifica no atendimento aos cidadãos presta¬ 
do por instituições públicas, especialmente 
hospitais públicos, que mantém “dupla porta” 
- uma para o cidadão que não compra servi¬ 
ços no mercado e outra para o que compra -, 
por meio da proibição do credenciamento das 
instituições públicas pelos planos e seguros 
de saúde; 

e) em relação aos recursos humanos do 
SUS, a fim de garantir o caráter público e uni¬ 
versal do Sistema de Saúde nacional, as três 
esferas de poder (federal, estadual e munici¬ 
pal), devem prover direitos trabalhistas e pre- 
videnciários aos trabalhadores da saúde. 

Além disso, em face das diversidades re¬ 
gionais existentes no país, a União, em articu¬ 
lação com estados e o Distrito Federal, deve 
criar e implantar, no SUS, carreiras estratégi¬ 
cas e nacionais - relacionadas às atividades 
gerenciais e às atividades fim do Sistema - 
visando prover o Sistema de quadros técnicos 
de alta qualificação submetidos a processos 
de seleção e de promoção baseados em crité¬ 
rios meritocráticos. 

A União deve, inclusive, ampliar e ade¬ 
quar o aparelho formador às necessidades de 
expansão e consolidação do SUS. 

A implantação do SUS conforme está 
inscrito na CF de 1988, certamente revolu¬ 
cionaria a Saúde no Brasil. ★ 


*Ricardo Menezes é médico sanitarista e 
militante do PT-SP 






ELEIÇÕES 2010- 

Podemos mais e eles querem menos 

Artur Araújo* 


U m espectro que rondava o Brasil fi¬ 
nalmente se materializou. O anuncia¬ 
do José da Móoca fez sua aparição, 
invadindo as telinhas, em pleno ambiente de 
Copa, no horário eleitoral do PSDB. Quem 
assistiu a performance, ou leu os comentários 
na imprensa, ficou sabendo que é um candi¬ 
dato que “veio de baixo”, “é experiente” e “é 
voltado ao social”. Um jornalista mais irônico 
chegou a comentar que Paulo Maluf acabava 
de ganhar um avatar, um novo “homem que 
faz”. 

Porém, antes, durante e depois dos mi¬ 
nutos de televisão e fama obtidos pelo perso¬ 
nagem, não cessou a contínua barragem de 
opiniões que desconstroem a marquetagem. 
Serra se vê, hoje, às voltas com a esquizofre¬ 
nia de sua campanha. Se quisermos sintetizar 
a moléstia, podemos dizer que experimenta o 
choque da vontade com a realidade. 

O mote que seus gurus propuseram tem 
lastro no real. Dizer que “o Brasil pode mais” 
é um bordão de relativa eficácia para traduzir 
a disjuntiva “continuidade” - de tudo o que 
Lula significa de positivo para os eleitores - 
versus “mudança” - pois o tucano tem que 
convencer os brasileiros que o que está em 
curso pode e deve ser melhor, se conduzido 
por ele. Essa operação, no entanto, além de 
excessivamente sutil e complexa, tem o sério 
defeito de entrar em choque com os fatos. 

E são fatos de duas ordens os com que 
Serra tem que se ver: os resultados, bem co¬ 
nhecidos, das gestões do PSDB e aliados, à 
frente de municípios, de estados e da Repú¬ 
blica; e o que pregam, insistentemente, seus 
apoiadores mais incontidos. Sobre FHC, leda 
Crusius, Leonel Pavan, Kassab, Arruda, Cás- 
sio Cunha Lima, entre muitos outros, pouco 
resta a dizer. Basta prestar atenção no que 
ocorre ou ocorreu em seus mandatos. Já o 
foco no que agita a torcida serrista demanda 
um esforço um pouco mais concentrado. 

O neoliberalismo versão tupinambá, de 
que o PSDB é o líder inconteste no Brasil, é 
muito marcado pelo que Luiz Nassif denomi¬ 
nou, em caráter definitivo, “cabeças de pla¬ 
nilha”. É aquele método que trouxe de volta 
ao pensamento econômico a escolástica me¬ 
dieval, em que os ritos e fórmulas se substi¬ 
tuem ao movimento real das sociedades. No 
afã de defesa da acumulação de capital sem 
freios - e sem qualquer preocupação com as 
consequências disso na vida das pessoas e das 
nações - seu instrumento de predileção são 
uns tais “modelos econométricos”, que dão 


um falso ar de ciência ao que é mero truque 
acadêmico, a serviço da defesa da reprodução 
ampliada de capitais e às custas da ampliação 
dos fossos de desigualdade. 

A aplicação dessas “técnicas” resulta em 
definições que são desastrosas para o candi¬ 
dato. Gastam tempo infindo e espaço enorme 
para propagandear que o Brasil é um país li¬ 
mitado: não pode crescer mais que 3,5% ao 
ano; não pode ter menos desempregados que 
9% de sua população economicamente ativa; 
tem que ter juros de dois dígitos. Para eles, 
o Estado tem que, simultaneamente, redu¬ 
zir tributação, investir mais (desde que via 
subsídios, renúncias fiscais, juros especiais 
e “oportunidades” para a iniciativa privada), 
reduzir suas despesas e pagar, religiosamen¬ 
te, os rendimentos de seus títulos vendidos à 
banca globalizada. 

Essa é uma façanha que, mesmo eles não 
negam, só pode ser praticada, na ausência de 
um programa nacional de desenvolvimento 
(o que abominam), pela redução drástica do 
atendimento estatal à saúde, à educação, ao 
transporte e à aposentadoria dos brasileiros e 
pelo corte dos salários e do número de ser¬ 
vidores públicos. Nem um inimigo proporia 
uma tática eleitoral tão fadada ao fracas¬ 
so, mas os amigos de Serra querem que ele 
o faça. Ao ser emparedado nesse cenário, o 
candidato tem buscado se safar pelo méto¬ 
do que lhe é mais espontâneo: o exacerbado 
exercício da vontade, o voluntarismo como 
estilo e prática. 

É daí que surgem os factóides que ator¬ 
doam até a mídia que torce, noite e dia, por 
ele: Aécio, o vice que foi sem nunca ter sido e 
que não mais será; uma convenção na Bahia, 
estado em que seus índices de apoio são in¬ 
digentes, de frente para um ato religioso co¬ 
mandado por pastores de nítida preferência 


política alternativa; a tentação de invadir a 
Bolívia ou alistar-se nos regimentos do cerco 
ao Irã; os palanques regionais, como o do Rio 
de Janeiro e do Ceará, que se desmontam e 
montam a cada dia; os espetáculos públicos 
de agastamento com repórteres e assessores; 
um DEM que, mesmo terminal, resolve dis¬ 
putar despojos. 

Serra é um político experiente. Sabe 
que ir de peito aberto contra Lula, rasgando 
a fantasia e se pondo “contra tudo isso que aí 
está”, é uma rota que diminuirá, muito, seu 
já minguante estoque de votos, construído a 
duras penas depois do que foram os oito anos 
de femandato. Ao mesmo tempo, percebe que 
a linha de não-confronto só tem servido para 
dar ainda mais sustentação à idéia predomi¬ 
nante no eleitorado que - expressa em tempos 
e termos de futebol - ensina que “não se mexe 
em time que está ganhando”. Quer prosse¬ 
guir com o tema do “Brasil que pode mais”, 
mas oscila quando seus associados repetem o 
mantra do querer menos e trocar tudo. 

Serra, todavia, é também um político 
prepotente e voluntarista. Quando a reali¬ 
dade, a vida, se antepõem à suas vontades 
e frustram seu planos cuidadosamente con¬ 
cebidos, o José da Móoca entre em fase de 
transubstanciação, dá lugar a um candidato 
irritadiço e desfocado, que conduz a campa¬ 
nha, os aliados e os apoiadores à confusão 
e ao medo. Estes começam a perceber que, 
se o Brasil pode mesmo muito mais - e que 
seu entorno deseja cada vez menos disso -, 
seu candidato pode, cada vez menos, alterar a 
realidade a golpes de desejo. Diria o saudoso 
Doutor Ulysses: há que se curvar perante Sua 
Majestade, o Fato. E fatos e fados, hoje, não 
são favoráveis ao José.^ 
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SP: locomotovia em marcha-à-ré 

Artur Araújo* 


M árcio Pochmann, presidente do 
IPEA, publicou nestes dias um 
artigo que merece o qualificativo 
“fimdante”. Partiu, como bom cientista que é, 
dos fatos, dos dados, e semeou uma idéia que 
estrutura a compreensão do que são Serra e 
sua candidatura. 

O texto, “Para onde vai São Paulo?”, 
examina informações do IBGE, segmentadas 
por estado, e chega a uma conclusão inatacá¬ 
vel: “Apesar dessas quedas relativas na par¬ 
ticipação econômica do Estado de São Paulo 
na produção nacional, percebe-se que houve 
crescimento do peso paulista em outros seto¬ 
res, não necessariamente estimulantes em ter¬ 
mos da construção exitosa do seu futuro. O se¬ 
tor da agropecuária ampliou sua participação 
de 8,6%, em 1996, para 11,7%, em 2007, e 
o de intermediação financeira teve ampliação 
de 49,9% para 51,4% no mesmo período de 
tempo. Mesmo reconhecendo a importância 
dos setores agropecuários e financeiros, sabe- 
se que eles não são suficientes para contribuir 
decisivamente na construção de uma socieda¬ 
de superior. [...] observa-se que as escolhas 
governamentais mais recentes apostam mais 
no passado do que no futuro. [...] constata- 
se a sinalização de interrupção na passagem 
da sociedade industrial para o pós-industrial, 
com importante retomo ao velho agrarismo. 
O setor agropecuário gera riqueza empregan¬ 
do cada vez menos mão de obra, enquanto a 
intermediação financeira opera com crescente 
tecnologia de informação poupadora de força 
de trabalho, o que compromete o futuro de in¬ 
clusão e coesão social paulista.”. 

Se ainda faltassem argumentos para con¬ 
vencer os eleitores de que Serra eleito seria 
o retrocesso do Brasil, agora estão definiti¬ 
vamente fornecidos. Autoproclamado “mo¬ 
derno e desenvolvimentista”, José Serra, pela 
prática de sua gestão e examinado sob a lupa 
de Pochmann, mostra que mmo segue ao ge¬ 
rir a coisa pública: cria as condições, políticas 
e ideológicas, para a organização da econo¬ 
mia em um modelo que, neoliberal à tona, é 
puro retomo ao passado. Para os que têm al¬ 
gum gosto pela história paulista, vêm à mente 
corretores e barões do café, tomando chá no 
Mappin Store, e casas bancárias descontando 
letras de câmbio com banqueiros londrinos de 
cartola. 

O controle que Serra sempre exerceu 
sobre os grandes meios de comunicação em 
São Paulo - são famosas, entre editores e jor¬ 
nalistas, suas ligações telefônicas exigindo tal 
ou qual linha de redação - foi o instmmento 


usado para que nunca aflorasse o resultado 
de seu governo, que aprofundou a aplicação 
do programa do PSDB, iniciada já nas ges¬ 
tões Covas. Como seria desastroso até citar 
consequências do modo tucano de governar, 
erigiu-se uma barreira de silêncio, o debate 
ficou interdito e a mediocridade do governo 
foi oculta por omissão. 

Para além do mais óbvio - o estrangula¬ 
mento financeiro e a paralisia de gestão dos 
sistemas públicos de saúde, educação, trans¬ 
portes, obras e segurança; a tmculência como 
método de convívio com a sociedade civil, ao 
estilo do velho PRP, aquele que considerava 
que “a questão social é um caso de polícia” 
- ficou invisível a alteração estrutural da pro¬ 
dução em São Paulo. Na ânsia de bem servir 
a Serra, a mídia paulista veio desservindo até 
seus anunciantes - os empresários industriais, 
do comércio e dos serviços - e seu próprio 
“leitorado” principal, as camadas médias das 
principais cidades, cujos empregos e peque¬ 
nas e empresas não sobreviverão a um São 
Paulo à la anos 1920. 

Os paulistas sempre tiveram muito or¬ 
gulho da imagem da “locomotiva do Brasil”. 
Por vezes, até às raias do chauvinismo, ma¬ 
nifesto no complemento “puxando 26 vagões 
vazios”. Tal formulação nunca levou em con¬ 
ta o quanto o desenvolvimento mais igualitá¬ 
rio, das demais regiões brasileiras, era estra¬ 
tégico para o avanço do estado, mas contava 
com um fundo de verdade, a idéia de protago- 
nismo bandeirante. O PSDB, em ânsia neoli- 
beral “fashion”, negou os papéis planejador, 


indutor e mesmo investidor do Estado e recu- 
sou-se a aplicar medidas anticíclicas na crise 
e pró-cíclicas nas fases de bonança. Mudou a 
marcha de São Paulo e colocou a locomotiva 
no desvio e em marcha-a-ré. 

Entre os méritos decisivos dos dois man¬ 
datos de Lula está a recondução das idéias de 
Nação e de redução das desigualdades ao cen¬ 
tro do pensamento político e das aspirações 
da sociedade. Além das ações mirando o au¬ 
mento da participação da remuneração do tra¬ 
balho na renda nacional, o período 2003/2010 
será reconhecido pelo esforço bem sucedido 
de dar às demais unidades da federação uma 
oportunidade de participação mais equilibra¬ 
da nas riquezas do Brasil. E a trajetória pes¬ 
soal de Dilma Rousseff, desde sua militância 
política de juventude, tem no nacionalismo, 
no desenvolvimento regional, na integração 
de pessoas e territórios, marcos de constância. 

Paulistas que reflitam sobre para onde 
está indo São Paulo, sob a batuta de Serra 
e de seus sócios - no PSDB/DEM/PPS, na 
grande banca, nas “consultorias econômicas” 
e no latifúndio monocultor - podem vir a ser 
um diferencial no processo eleitoral em curso. 
Após pensarem um pouco mais sobre seu es¬ 
tado, de origem ou escolha, terão a oportuni¬ 
dade de alertar os brasileiros de outros lugares 
que as propagandas da SABESP, onipresentes 
nos horários nobres em lares que não conso¬ 
mem água paulista, só buscam criar um mito 
e esconder o atraso no fim do túnel. ★ 


*Artur Araújo é militante do PT-SP 
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Tributar as grandes fortunas 


Marcos Rogério de Souza * 


H á ce 
Braí 
ma 


"á certo consenso nacional de que o 
Brasil precisa de uma urgente refor- 
tributária. A pergunta, porém, 
deve ser outra: qual reforma tributária? As 
respostas são as mais variadas. Empresários 
querem a redução da chamada carga tributá¬ 
ria, hoje em tomo de 37% do PIB. Já a clas¬ 
se média busca alivio para os impostos que 
a atingem diretamente, notadamente Imposto 
de Renda, IPTU e IPVA. Os governos, nas 
diferentes esferas, estão preocupados com a 
redução das receitas tributárias, hoje já bas¬ 
tante insuficientes. Em outras palavras, se é 
certo que todos defendem a reforma tribu¬ 
tária, é igualmente certo que o modelo e o 
alcance dessa reforma estão longe de serem 
pactuados. 

Está em tramitação no Congresso Na¬ 
cional a proposta de reforma tributária reme¬ 
tida pelo governo do Presidente Lula (PEC 
233/2008). Em sua versão original, a PEC 
propunha a criação do Imposto sobre Valor 
Adicionado (IVA), arrecadado pela União e 
repartido entre os entes que compõe a Fede¬ 
ração. O IVA extinguiria “os 27” ICMS exis¬ 
tentes atualmente, além de alguns tributos fe¬ 
derais (Cofins, Pis, Cide-combustível, salário 
educação e parte da contribuição patronal). 
Seria uma espécie de “superimposto”, que re¬ 
desenharia o pacto federativo. Com isso, além 
de desonerar a folha de pagamento, a reforma 
visava enfrentar a chamada guerra fiscal. 

Tão logo apresentada, a PEC da Refor¬ 
ma Tributária foi bombardeada por todos os 
lados. Depois de muitos embates, a proposta 
original foi profimdamente alterada. No texto 
aprovado pela Comissão Especial criada na 
Câmara dos Deputados para emitir parecer 
sobre a PEC, o IVA foi transformado em IVA- 
Federal e se criou um novo imposto de renda 
da pessoa jurídica (IRPJ), ambos vinculados 
ao orçamento fiscal, que incorporam três fon¬ 
tes da seguridade social (a Cofins e a contri¬ 
buição do salário educação, no caso do IVA-F, 
e a CSLL, no caso do IRPJ), além de reduzir 
de 20% para 14% a contribuição patronal so¬ 
bre a folha. O texto também extingue o PIS. 
Não há qualquer mudança substantiva nos 
ICMSs. O que era para ser uma “reforma” tri¬ 
butária, acabou por se tomar um “frankenstein 
normativo” sem grande relevância para a re¬ 
forma fiscal que o Estado brasileiro necessita. 

Uma verdadeira reforma tributária deve 
mudar a estrutura e a legislação dos impostos, 
taxas e contribuições vigente no país, para re¬ 
tirar os gargalos ao crescimento sustentado da 



economia brasileira. Também deve visar uma 
repactuação das outros receitas orçamentá¬ 
rias, não tributárias, como os royaties do pe¬ 
tróleo, por exemplo. 

O PIB do Brasil precisa crescer a médias 
superiores a 5% ao ano. Mas não basta cres¬ 
cer. É necessária uma permanente distribui¬ 
ção de renda, que possa fortalecer o mercado 
interno - sustentando o próprio crescimento 
- e elevar as condições de vida da população, 
com a ampliação da classe média. Tanto para 
crescer, como para distribuir renda, são pre¬ 
cisos recursos públicos. Por essa razão, nos 
marcos atuais dos compromissos assumidos 
pelo país no que tange ao endividamento 
público, chega a ser ingênuo imaginar que 
o Brasil pode ampliar os investimentos pú¬ 
blicos (para acelerar o crescimento), seguir 
pagando os serviços da dívida e executar po¬ 
líticas públicas de distribuição de renda, com 
redução da carga tributária. 

Em outras palavras, não precisamos 
de uma reforma tributária que reduza a car¬ 
ga, mas de uma reforma que promova uma 
melhor distribuição na arrecadação, desone¬ 
rando a produção e tributando o consumo de 
supérfluo e, acima de tudo, as fortunas. 

Mais de duas décadas após a promul¬ 
gação da Constituição de 1988, ainda não 
foi regulamentado o art. 153, VII, segundo o 
qual compete à União instituir imposto sobre 
grandes fortunas. O Congresso Nacional está 
em mora com o Brasil, já que a lei comple¬ 
mentar exigida pela Carta Magna ainda não 
foi editada. Diversos projetos tramitam na 
Câmara e no Senado, inclusive uma proposta 
do então Senador Fernando Henrique Car¬ 
doso (PLP n° 202/1989, e trâmite na Câmara 
dos Deputados), abandonada pelo autor após 
assumir a Presidência da República. Todos, 
porém, jazem em berço esplêndido. 

O Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) 



Não precisamos 
de uma reforma tributária 
que reduza a carga, mas de 
uma reforma que promova 
uma melhor distribuição na 
arrecadação, desonerando 
a produção e tributando o 
consumo de supérfluo e, acima 
de tudo, as fortunas. 

não é uma novidade da Constituição brasilei¬ 
ra. Alemanha e Suíça possuem tributo seme¬ 
lhante, ao passo que na Inglaterra e Estados 
Unidos existem impostos elevados sobre he¬ 
ranças. Na França, o “Fimpôrt sur lês grandes 
fortunes” foi instituído pelo governo socialista 
de Mitterrand e é intitulado Hobin Hood. 

O IGF tem como fato gerador um patri¬ 
mônio superior a um determinado valor. No 
Projeto de Lei Complementar n° 277/2008 
apresentado pelos deputados do PSOL (Lu- 
ciana Genro, Ivan Valente e Chico Alencar) e 
recentemente aprovado pela CCJ da Câmara, 
por exemplo, o IGF incidiria sobre patrimô¬ 
nios superiores a R$ 2 milhões, sendo que a 
alíquota variaria de 1 a 5% de acordo com o 
tamanho da fortuna. 

A reforma tributária deve ser uma das 
prioridades do próximo governo. Todavia, 
não aprovar qualquer reforma, mas aquela 
que promova a justiça tributária. Quem ganha 
mais, deve pagar mais; os que ganham menos 
devem pagar menos. Essa é uma bandeira his¬ 
tórica do PT que oxalá seja incorporada pelo 
programa de governo da candidatura Dilma à 
Presidência da República. ★ 


*Marcos Rogério de Souza é advogado e 
assessor jurídico da Liderança do PT no Senado. 
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Fazer o melhor possível 


As resoluções do PT dizem sempre: 
queremos eleger Dilma e fazer um ter¬ 
ceiro mandato superior aos dois primei¬ 
ros. O que supõe criar as condições para 
isso. O que inclui eleger mais governa¬ 
dores, senadores, deputados federais e 
estaduais comprometidos com o nosso 
projeto. O que não necessariamente 
significa eleger gente de “partidos alia¬ 
dos”, pois entre os aliados há de tudo. 

Infelizmente, a maioria do Diretó¬ 
rio Nacional diz uma coisa, mas faz ou¬ 
tra. Diz que precisamos fortalecer o PT, 
fortalecer os aliados de esquerda. Mas 
adotou uma tática eleitoral cujo resulta¬ 
do tende a ser eleger Dilma presidente, 
mas sem ampliar o número de governa¬ 


dores, senadores e deputados ligados ao 
projeto democrático-popular. 

Se estivermos certos, isto significa 
que nosso terceiro mandato enfrentará 
as mesmas dificuldades institucionais 
vividas pelo governo Lula. Antes que 
alguém relativize estes problemas, con¬ 
vém lembrar que eles se darão num ce¬ 
nário nacional, latinoamericano e mun¬ 
dial mais difícil e mais complexo do 
que o período 2003-2010. 

Os casos do Maranhão e de Minas 
Gerais são paradigmáticos. Em nome, 
supostamente, do objetivo tático cen¬ 
tral (eleger Dilma), se adotaram táticas 
eleitorais que criam dificuldades para o 
futuro governo Dilma. E que, pasmem, 


criam dificuldades táticas e eleitorais 
para a campanha Dilma. 

Seja como for, a sorte já está lan¬ 
çada e nos cabe agora fazer o melhor 
possível, nos marcos de uma política de 
alianças que sempre criticamos, de uma 
prioridade ao PMDB da qual discorda¬ 
mos, bem como de uma tática surreal 
que implica em ceder primeiro e nego¬ 
ciar depois. 

Mas que fique o registro: sabemos 
que a eleição será difícil. Mas 2006 
mostrou que há muitos caminhos para 
ampliar nossa votação. E que um pou¬ 
quinho de radicalismo consegue, às ve¬ 
zes, ser muito mais eficiente do que o 
pragmatismo. 


MINAS GERAIS 

0 que queremos ganhar em 2010 

_ Se a construção do "Dilmasia" eleitoralmente já é questionável 

Pedro Moreira e Larissa Campos^ * politicamente é Um deSÜStre. 
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A tática eleitoral que vem sendo im¬ 
plementada em Minas Gerais pelo 
“novo” campo majoritário não dá 
conta do objetivo apresentado na última re¬ 
solução política do diretório Nacional do PT, 
que defende: “Não queremos apenas ganhar a 
eleição presidencial: queremos criar as condi¬ 
ções para que o governo Dilma aprofunde as 
transformações que fizemos no Brasil. E isso 
supõe eleger mais governadores, senadores, 
deputados federais e estaduais comprometi¬ 
dos com nosso projeto. Supõe, precisamen¬ 
te, transformar a campanha eleitoral numa 
grande campanha político-cultura de massas 
por um Brasil cada vez mais democrático e 
popular, com reforma agrária, com democra¬ 
tização da comunicação social, com imposto 
sobre as grandes riquezas.” 

A incapacidade de contribuir para esse 
objetivo se dá por dois motivos: O primeiro 
ponto é que a tática eleitoral do “novo” cam¬ 
po majoritário contribuiu para a total desmo¬ 
ralização do PT mineiro, processo que já vem 
acontecendo há muito tempo. O outro ponto 
é que a construção do palanque único, com o 
PMDB como cabeça de chapa, tende a não 


aglutinar a base do governo. 

Nos últimos anos o PT de Minas deixou 
de ser protagonista da política do Estado em 
várias eleições, por táticas eleitorais equivo¬ 
cadas construídas pelo antigo campo majori¬ 
tário - importante ressaltar que o campo era 
composto tanto pelo grupo do Pimentel como 
pelo grupo do Patrus. 

Em 2002, o PT não se empenhou na 
campanha do companheiro Nilmário Miran¬ 
da o que possibilitou a vitória do Aécio. Além 
disso, foi feita uma aliança “informal” com o 
PMDB que elegeu Hélio Costa para o senado 
no lugar de Tilden Santiago. 

Em 2004, tivemos uma grande derrota 
eleitoral nas eleições municipais, em boa me¬ 
dida por não construir uma política clara de 
oposição ao Governo Aécio e seu programa 
neoliberal. 

Em 2006, a Articulação Unidade na 
Luta, pretextando dedicação exclusiva à 
campanha nacional, força uma aliança com 
Newton Cardoso e produz um resultado elei¬ 
toral desastroso nas disputas do Governo, 
Senado e Deputados. Como conseqüência 
desse processo, a militância histórica do PT 


se afasta e começam a ganhar espaço novos 
atores, que viriam a formar o grupo ligado ao 
Pimentécio. 

Em 2008, se consolidou a entrega do 
PT de Minas ao interesse do PSDB e do Aé¬ 
cio Neves. A construção do nome de Márcio 
Lacerda como prefeito de Belo Horizonte se 
deu tanto pela movimentação de Pimentel, 
Reginaldo Lopes e companhia, como pela 
vacilação do grupo ligado ao Patrus Ananias, 
que não colocou seu nome à disposição e nem 
teve uma postura consequente de oposição ao 
que estava sendo operado em BH. 

No processo eleitoral de 2010, mais uma 
vez, vemos o PT caminhar em direção a uma 
possível chapa branca com o PSDB. Ocorren¬ 
do a total desconstrução do PT como um par¬ 
tido “que se propõem a lutar por democracia, 
pluralidade, solidariedade, transformações 
políticas, sociais, institucionais, econômicas, 
jurídicas e culturais, destinadas a eliminar a 
exploração, a dominação, a opressão, a desi¬ 
gualdade, a injustiça e a miséria, com o ob¬ 
jetivo”. 

A tática de construção de um palanque 
único em Minas, hegemonizado pelo PMDB, 










MINAS GERAIS 


eleitoralmente é muito arriscada e pode con¬ 
tribuir para o fortalecimento da campanha do 
candidato do PSDB, Antônio Anastasia. 

A expectativa de que era preciso abrir 
mão da cabeça de chapa para construir um pa¬ 
lanque forte para Dilma em Minas Gerais ain¬ 
da não está se concretizando. No dia seguinte 
ao acordo feito em Brasília, entre Pimentel, 
Hélio Costa, Reginaldo Lopes e José Eduar¬ 
do Dutra, o PSB e o PDT sinalizaram apoio 
ao candidato do PSDB. Já o PR e PRB estão 
dialogando com as duas candidaturas. Essa 
movimentação - que pode isolar PT, PMDB e 
PCdoB - demonstra a dificuldade de se cons¬ 
truir um palanque forte em tomo do Ministro 
Hélio Costa e coloca água no moinho daqueles 
que trabalham para a aproximação da candida¬ 
tura Dilma com a candidatura Anastasia. 

Além de menores chances de vitória na 
disputa pelo governo estadual, teremos imen¬ 
sa dificuldade na disputa do Senado. Em um 
quadro que Aécio Neves está praticamente 
eleito e Itamar Franco será o segundo voto 
das duas chapas, a situação do Pimentel não 
vai ser fácil. Podemos estar cometendo os 
mesmos erros de oito anos atrás! 

Se a constmção do “Dilmasia” eleitoral¬ 
mente já é questionável, politicamente é um 
desastre. 

Pela primeira vez desde sua fundação, 
o PT de Minas Gerais não terá um candidato 
a governador. Com essa tática, independen¬ 
te do resultado eleitoral, o maior derrotado 
das eleições de 2010 em Minas já é o Partido 
dos Trabalhadores. Deixamos de aproveitar o 
quadro eleitoral mais favorável da história do 
PT, em favor de uma candidatura majoritária 
em Minas, seja com Patrus ou com Pimentel. 
Os avanços e a popularidade do Governo Lula 
serão usados para impulsionar a campanha do 
PSDB e fortalecer o PMDB. Vamos afastar 
da campanha os militantes de esquerda e os 
movimentos sociais. Independente de quem 
vencer a eleição para governador, nosso pro¬ 
grama não será implementado. A descrença 
no PT de Minas Gerais como instrumento de 
uma construção de um projeto democrático 
popular só aumentou. 

Os equívocos da tática eleitoral enca¬ 
minhada pelo “novo” campo majoritário, ao 
invés de nos desmotivar, deve servir de acica¬ 
te. Devemos buscar o fortalecimento do PT e 
dos aliados de esquerda, através da ampliação 
das nossas parlamentares. 

O nosso compromisso é, acima de tudo, 
com o Partido dos Trabalhadores e seu proje¬ 
to, e não com os projetos pessoais de determi¬ 
nados candidatos. Por isso, devemos garantir 
que, ao final do processo, tenhamos pelo me¬ 
nos uma bancada de deputados comprometi¬ 
da. Para isso, precisamos lançar uma chapa 
proporcional sem coligações, que nos dê con- 




Pela primeira vez desde 
sua fundação, o PT de 
Minas Gerais não terá um 
candidato a governador. 

Com essa tática, 
independente do resultado 
eleitoral, o maior derrotado 
das eleições de 2010 em 
Minas já é o Partido dos 
Trabalhadores. 

dições de eleger uma grande e forte bancada, 
com experiência, visão das políticas públicas 
e dos direitos sociais como instrumento de 
transformação social e emancipação do nos¬ 
so povo, precisamos de uma grande bancada 
petista! 

Nos é apresentada a possibilidade de in¬ 
dicarmos o vice-govemador, com o nome de 
Patrus Ananias. Patrus é sim um importante 
nome do PT, capaz de unir a base partidária, e 
isso não pode ser usado como um simples ins¬ 
trumento para atrair uma militância desmoti¬ 
vada. Antes de nos posicionarmos em relação 
a essa questão precisamos ter claro se entrare¬ 
mos nessa campanha tão empenhados como 
na campanha da Dilma, se teremos chances 
reais de elegermos a chapa e em que termos se 
dará a relação com os outros partidos da base 
aliada do Governo Lula. A Direção Nacional 
precisa ter o mesmo empenho que teve para 
trazer o PMDB para o palanque de Dilma em 
Minas Gerais para trazer os outros partidos, 
que hoje negociam com o PSDB. 

Patrus é sim um nome forte, que se posi¬ 
cionou de forma clara, demonstrando vonta¬ 
de e compromisso com a disputa que travou. 
Compromisso como o povo mineiro, com 
nossas demandas e anseios, compromisso 
com PT, com nosso princípios e convicções, 
compromisso com as eleições. Precisamos 
que Patrus demonstre, mais uma vez, que tem 
este compromisso que buscamos e defende¬ 
mos com o PT. Que demonstre que entrou 
na disputa do Governo do Estado, acima de 
tudo, pelo fortalecimento do partido e cres¬ 
cimento deste projeto, e coloque seu nome a 
diposição do partido. Mas o partido também 
precisa ter claro qual o melhor papel que ele 
poderá cumprir neste processo, seja como 
vice, caso essas questões sejam resolvidas, 
seja na bancada, disputando as eleições como 
deputado federal. ★ 



Patrus, para fortalecer o PT 



Costa, será bom de chegada? 


*Pedro Moreira e Larissa Campos são da 
Direção Estadual da Articulação de Esquerda 
de MG 
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O PMDB e oligarquias regionais como os Sarney podem, 
eventualmente, ser úteis e necessárias para derrotar a direita 
tucano-demista, sem dúvida nossa inimiga principal. Algumas 
concessões devem ser feitas, para que o PMDB e aquelas 
oligarquias nos apoiem. Mas se estas concessões enfraquecerem 
estrategicamente o PT, o resultado da operação será, mais cedo 
ou mais tarde, o contrário do que se pretende. 



Valter Pomar e Iriny Lopes * 


A decisão é legítima, porque ela se ba¬ 
seia em dois parâmetros que foram 
majoritários no processo de eleição 
das atuais direções partidárias: eleger Dil- 
ma é o centro da tática e a aliança com o 
PMDB é essencial para eleger Dilma. 

A decisão de apoio a Roseana Sarney é 
formalmente legítima e juridicamente legal. 
Mas é equivocada taticamente e desastrosa 
estrategicamente. 

A decisão é legal, porque o IV Congres¬ 
so do PT aprovou, também por maioria, que 
a última palavra sobre a política de alianças 
nos estados seria do Diretório Nacional do 
PT. E o Diretório Nacional, no dia 11 de ju¬ 
nho, por 44 votos contra 30, anulou a de¬ 
cisão do Encontro Estadual do PT Mara¬ 
nhão e decidiu apoiar Roseana Sarney. 

Esta última decisão causou repulsa em 
metade do PT do Maranhão, estado governa¬ 
do há décadas pela oligarquia Sarney e que, 
não por coincidência, exibe os piores índices 
sociais do país. Neste momento, três diri¬ 
gentes do Partido estão em greve de fome e 
um recurso foi impetrado na Justiça. 

Entendemos e compartilhamos a indig¬ 
nação da militância petista anti-Samey. Até 
porque votamos contra o apoio a Sarney, 
em favor da decisão do Encontro do PT do 
Maranhão. Mas consideramos que a Justi¬ 
ça não é o foro adequado para resolver a 
questão ; e discordamos totalmente do recur¬ 
so à greve de fome num caso como este. 

A decisão adotada, de apoio a Sarney, 
é formalmente legítima e juridicamente le¬ 
gal. Frente a isto, há três caminhos: acatar, 
desobedecer ou sair do Partido. Recorrer à 
Justiça não é caminho, pois isto significa 
transferir para o poder de Estado (o famoso 
“Estado burguês”) as decisões internas de 
um partido. 

A greve de fome tampouco é o méto¬ 
do adequado para enfrentar a questão. Se o 
objetivo é reverter uma decisão partidária, a 
greve de fome é recurso inadequado. Se uma 
decisão legal e legítima, ainda que totalmente 
errada, puder ser revertida com uma greve de 
fome, então não haverá mais qualquer deci¬ 
são. Se o objetivo é denunciar a truculência 
política e desgastar a oligarquia, outros méto¬ 
dos seriam mais eficazes, saudáveis e menos 
sujeitos à manipulação por parte da direita 
tucano-demista. 

Não recorrer à Justiça, interromper a 
greve de fome e lançar candidaturas petis- 


tas à Assembléia Legislativa e à Câmara dos 
Deputados, capazes de dar continuidade à 
luta contra a oligarquia Sarney, nas eleições 
2010 e depois: este nos parece ser o caminho 
possível, neste momento, para reduzir os da¬ 
nos resultantes da decisão de apoiar Roseana 
Sarney, decisão que seguimos considerando 
taticamente equivocada e estrategicamente 
desastrosa. 

A decisão é taticamente equivocada, 
porque ela parte de uma leitura tosca, rudi¬ 
mentar, unilateral, da correta tese de que ele¬ 
ger Dilma é o centro da tática. Certamente, 
compartilhamos integralmente da decisão de 
eleger Dilma, talvez com mais convicção do 
que a exibida por alguns que se exaltam pu¬ 
blicamente em sua defesa; mas eleger Dilma 
não é incompatível com a existência de “dois 
palanques” em alguns estados. 

Em 2006, por exemplo, tivemos o caso 
clássico de Pernambuco, onde dois candida¬ 
tos a governador (um do PT, outro do PSB) 


apoiaram Lula, cuja candidatura ganhou com 
isto. Em 2010, na Bahia, haverá um palanque 
do PMDB e outro do PT. 

Concordamos que um palanque, falando 
em tese, é melhor do que dois palanques. Mas 
onde não é possível construir pacificamen¬ 
te um palanque, melhor conviver com dois, 
do que ofender profimdamente uma parte 
da nossa base social e eleitoral, que vota em 
Dilma, mas não se considera obrigada a, em 
nome disto, apoiar ou votar numa determina¬ 
da candidatura a governador. 

O que foi feito no Maranhão fortalece as 
chances de vitória de Roseana Sarney, mas 
não acrescenta um único voto para Dilma 
Roussef. Corremos o risco, pelo contrário, de 
fazer Dilma e o PT perderem votos. Ou seja: 
o que foi feito, foi para ajudar a candidata 
Sarney. Não tem nada que ver com o “centro 
da tática”; portanto, é um equívoco tático. 

A decisão é estrategicamente desastro¬ 
sa, por dois motivos. 












MARANHÃO - 

A decisão de apoio a Roseana Sarney é formalmente legítima. 
Mas é equivocada taticamente e desastrosa estrategicamente. 



PAGINA 13 
Não basta ser militante, 
tem que ser assinante 

Rubens Alves* 


Primeiro, porque -mesmo supondo que 
fosse útil para a eleição de Dilma- ela cer¬ 
tamente não é útil para, junto com a eleição 
de Dilma, criar as condições políticas e ins¬ 
titucionais para que nossa futura presidenta 
faça um terceiro mandato superior aos dois 
mandatos de Lula. 

Não se trata de uma decisão que nos 
ajude a eleger mais governadores, senado¬ 
res e deputados comprometidos com o nos¬ 
so projeto de país. Não se trata de uma de¬ 
cisão que fortalece uma cultura de massas 
democrática e popular. Pelo contrário. 

Segundo, é estrategicamente desas¬ 
trosa porque esta decisão representa uma 
condenação para o PT, em todos aqueles 
estados onde nosso Partido não conseguiu 
eleger o governador até 2002. Como ficou 
claro em Minas Gerais e no Rio de Janeiro, 
como quase também ocorreu em São Paulo 
e no Rio Grande do Sul, nos estados em que 
não temos governador, se depender do tipo 
de postura adotada pelos 44, o PT só pode 
lançar candidato ao governo aonde nossos 
aliados não viabilizarem candidaturas que 
exijam nosso apoio. 

Na prática, isto significa que o PT está 
se auto-condenando a estacionar no lugar 
onde conseguimos chegar em 2002. Esta 
decisão política é um haraquiri estratégi¬ 
co : reduz o crescimento de nossas bancadas 
parlamentares; expõe nosso governo fede¬ 
ral a um cerco de governadores; transforma 
o PT em escada para aliados que estão lon¬ 
ge de ser aliados de projeto. 

O irônico é que alguns destes alia¬ 
dos não se sentem na mesma obrigação. O 
PMDB não está apoiando Jaques Wagner 
(Bahia) nem Ana Júlia Carepa (Pará). Só 
em Sergipe e no Distrito Federal o PMDB 
está apoiando candidatos petistas a gover¬ 
nador. 

Ou seja: vários grupos que integram 
o PMDB seguem na luta pela hegemonia, 
enquanto a maioria do PT se auto-impõe 
interromper nosso crescimento nos estados, 
interpretando de maneira reducionista o 
que seriam as necessidades estratégicas na¬ 
cionais, como se ter força nos estados fosse 
secundário para governar o país, como se 
campanhas petistas para governador não 
ajudassem na eleição de mais deputados e 
senadores e mesmo na campanha Dilma. 

Os números: em 2002, o PT lançou 
candidatura a governador em 23 estados. 
Em 2006, em 17 estados. Em 2010, em ape¬ 
nas 11 estados. Enquanto isto, o PSDB terá 
17 candidaturas e o PMDB terá 15 candida¬ 
turas. Esta redução terá impacto no resulta¬ 
do global da eleição. 


Os que defendem alianças deste tipo, 
portanto, comportam-se como aquele gene¬ 
ral famoso, que para vencer uma batalha, 
danifica tanto suas forças, que perde as con¬ 
dições para vencer a guerra. 

Algo semelhante ocorreu em 2003- 
2004: a sobrevalorização da governabilida¬ 
de institucional quase destruiu o PT; fomos 
salvos, durante a crise de 2005, exatamente 
por aquilo que se estava menosprezando, a 
saber, o próprio PT, os aliados de esquerda 
e os movimentos sociais. 

Os que defendem aquele tipo de alian¬ 
ça, justificam-se dizendo que situações as¬ 
sim serão resolvidas quando houver uma 
reforma política, que fortalecerá os “parti¬ 
dos ideológicos”. É parcialmente verdade. 
Mas também é verdade que o enfraqueci¬ 
mento do PT e dos aliados de esquerda, 
reduz as chances de uma reforma política. 
O que é pior: alianças deste tipo geram res¬ 
sentimentos na base do Partido, adubando 
o terreno para os que defendem algo ainda 
mais negativo: a chamada aliança estratégi¬ 
ca com o PSDB. 

No debate que travamos no Diretório 
Nacional, 44 votaram a favor da aliança 
com Roseana Sarney. A maioria destes 44 
não parecia satisfeita com o que estava fa¬ 
zendo. Talvez tivessem a consciência de 
que, embora formalmente legítima e ju¬ 
ridicamente legal, a decisão que estavam 
tomando era estrategicamente desastrosa. 
Quem sabe se não foi por isso que alguns 
exageraram nos argumentos táticos, dizen¬ 
do que o palanque de Flávio Dino era uma 
armadilha tucana, ou que do apoio à Rosea¬ 
na dependeria a vitória de Dilma. 

Podiam ter nos poupado e se poupado 
destas tolices, se tivessem simplesmente 
admitido que Sarney, como é do seu feitio, 
usou de seu cargo de presidente do Senado 
para chantagear o governo, que por sua vez 
pressionou a campanha e o Partido. 

Seja como for, a questão de fundo per¬ 
siste: o PMDB e oligarquias regionais como 
os Sarney podem, eventualmente, ser úteis 
e necessárias para derrotar a direita tucano- 
demista, sem dúvida nossa inimiga princi¬ 
pal. Algumas concessões devem ser feitas, 
para que o PMDB e aquelas oligarquias nos 
apoiem. Mas se estas concessões enfraque¬ 
cerem estrategicamente o PT, o resultado 
da operação será, mais cedo ou mais tarde, 
o contrário do que se pretende. 

Este é a explicação que os 44 nos de¬ 
vem: como não repetir Pirro? ★ 


*Valter Pomar e Iriny Lopes são integrantes do 
Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores 


C omo parte do esforço permanente 
para ampliar a carteira de assinantes 
do jornal Página 13, e tendo em vista 
que o número de assinantes neste mês de 
junho caiu consideravelmente, a direção 
nacional da AE tomou algumas medidas: 
aumentou o número de edições passando 
de mensal para quinzenal, totalizando 
24 edições ao ano (entre eletrônica e im¬ 
pressa); e diminuiu o valor das assinatu¬ 
ras (20% de redução na assinatura anual, 
26,6% de redução na bianual). 

Considerando o custo de produção e distri¬ 
buição do Página 13 , dividido pelo núme¬ 
ro de assinantes, com os atuais valores das 
assinaturas do jornal, necessitaremos de 
uma carteira com 3 mil assinantes para ter 
equilíbrio. 

Considerando que o nosso cadastro geral 
passa de 4 mil (somando os atuais assi¬ 
nantes e aqueles que não renovaram as 
assinaturas) e considerando que o número 
de militantes vinculados a AE em todo o 
Brasil gira em torno de 3 mil, a Direção Na¬ 
cional da AE resolveu centrar a campanha 
especialmente na militância da tendência, 
definindo uma meta mínima que deve ser 
cumprida pelas direções estaduais, das 
quais se espera que organizem a cam¬ 
panha de assinaturas, distribuindo as me¬ 
tas por município e/ou por lideranças. 

Toda direção estadual que cumprir a meta 
mínima até o dia 15 de outubro de 2010 
concorrerá a um computador, sorteado 
pela extração da loteria federal no dia 30 
de outubro de 2010. 

A campanha eleitoral é um momento 
oportuno para, juntamente com as ativi¬ 
dades propriamente eleitorais, desenvol¬ 
ver a campanha de assinaturas do Página 
13, ampliando consideravelmente o seu 
poder de alcance, através das renovações 
das assinaturas vencidas e da conquista de 
novos assinantes. 

*Rubens Alves é da direção nacional da AE 
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Pedro Pomar* 


F az um ano que o Supremo Tribunal 
Federal cassou a obrigatoriedade do 
diploma de jornalista para o exercício 
da profissão. A decisão representou um dos 
pontos mais baixos da história da instituição 
que deveria ser, em tese, a mais preparada 
para ministrar a justiça em nosso país. O pa¬ 
tronato, pela voz de seus representantes mais 
célebres — Organizações Globo, Editora 
Abril, Folha de S. Paulo , Estadão , Sociedad 
Interamericana de Prensa (SIP) — aplaudiu. 

É verdade que não foi nem a primei¬ 
ra, nem a última vez que o STF atende aos 
anseios das oligarquias em detrimento da 
sociedade. Certamente não esqueceremos o 
recente perdão que concedeu aos crimes da 
Ditadura Militar e aos agentes públicos que 
os cometeram. Uma deliberação política, ab¬ 
solutamente odiosa, verdadeiro atentado con¬ 
tra a Humanidade. 

No julgamento de 17/6/2009, os minis¬ 
tros do STF demonstraram profunda ignorân¬ 
cia, aliada a uma certa dose de má fé, quando 
encamparam as alegações do patronato con¬ 
tra a exigência legal do curso superior de jor¬ 
nalismo como condição para o exercício da 
profissão de jornalista. 

Os patrões, é bom destacar, não se li¬ 
mitaram a discursar contra o diploma como 
sempre fizeram. O Sindicato das Empresas 
de Rádio e Televisão do Estado de São Paulo 
(Sertesp) juntou-se ao procurador André Ra¬ 
mos, do Ministério Público Federal em São 
Paulo, autor da ação civil pública contra a 
União, e ambos impetraram recurso no STF 
contra decisão do Tribunal Regional Federal 
da 3 a região favorável ao diploma. 

O principal “argumento” dos ministros, 
com base no arrazoado do procurador, é de 
que o diploma fere as liberdades de expressão 
e de manifestação do pensamento e a liber¬ 
dade do exercício profissional (previstas no 
artigo 5 o da Constituição Federal). 

É intrigante: no país que abriga um dos 
mais poderosos, modernos e concentrados 
sistemas de mídia do mundo, em que cerca de 
90% da produção de bens culturais e simbóli¬ 
cos — inclusive os produtos jornalísticos — 
estão sob controle de uma dezena de grandes 
grupos empresariais (e um único deles, as Or¬ 
ganizações Globo, responde sozinho por 70% 


do setor), o STF resolveu que é o diploma de 
jornalista que fere a liberdade de expressão... 

Apartheid social 

Ora, quando falamos em “liberdade de 
expressão” vamos muito além do jornalis¬ 
mo. A produção e o consumo de informa¬ 
ções jornalísticas são apenas parte da esfera 
da comunicação social. A expressão huma¬ 
na, ou seja, todo tipo de manifestações que 
caracterizam a comunicação social, é algo 
muito mais amplo do que a produção de in¬ 
formações de natureza jornalística. Há uma 
enorme variedade de manifestações de toda 
ordem (dialógicas, pedagógicas, artísticas, 
científicas), autônomas ou veiculadas pelos 
meios de comunicação, que não têm qual¬ 
quer relação direta com o jornalismo. 

Por outro lado, o jornalismo também 
comporta uma enorme quantidade de mani¬ 
festações de não jornalistas. Mesmo assim, 
este espaço deveria, sim, ser mais democráti¬ 
co, mais plural, mais aberto ao contraditório. 
Acontece que não é o diploma de jornalismo 
que faz da mídia comercial, hegemônica, um 
carrasco da liberdade de expressão, e sim o 
caráter oligárquico desses jornais, revistas e 
emissoras (de rádio e TV) sempre preocupa¬ 
dos em perpetuar o apartheid social existen¬ 
te no Brasil. 

São os proprietários da mídia comer¬ 
cial, e não os jornalistas enquanto categoria 
profissional, os principais responsáveis pela 
censura e pelo cerceamento da liberdade de 
expressão no Brasil. Será que a mídia melho¬ 
rou após a cassação do diploma de jornalista? 
A liberdade de expressão afirmou-se no jor¬ 
nalismo brasileiro, livre que está do diabólico 
diploma? Não, definitivamente não! 

Vejamos alguns fatos pós-17/6/2009: 

1- A reforma editorial da Folha de S. Pau¬ 
lo incluiu o expurgo de alguns dos melho¬ 
res colunistas do jornal, entre eles Paulo 
Nogueira Batista Jr., economista que é um 
tradicional crítico do neoliberalismo. Paulo 
Nogueira ficou sabendo do fim de sua colu¬ 
na na véspera. “Liberdade de expressão” ou 
macartismo? 


2- O editor da versão brasileira da Na¬ 
tional Geographic criticou, em seu twitter 
pessoal, matéria da revista Veja que distor¬ 
ceu considerações de um antropólogo sobre 
comunidades indígenas. Ambas as publica¬ 
ções pertencem à Editora Abril. O jornalista 
da National Geographic foi imediatamente 
demitido. “Liberdade de expressão” ou tru¬ 
culência? 

3- O reajuste de 7,7% nos benefícios do 
regime geral da Previdência Social, para os 
aposentados que recebem mais de um salário 
mínimo, decidido pelo Congresso e sancio¬ 
nado por Lula, foi tratado por alguns veículos 
na base do deboche e da chacota, como mero 
expediente eleitoral, desconsiderando-se, as¬ 
sim, a luta travada durante anos a fio pelos 
aposentados e por alguns parlamentares con¬ 
tra o “fator previdenciário” e o arrocho que 
levou, historicamente, a enormes perdas nos 
valores recebidos. “Liberdade de expressão” 
ou dirigismo editorial? 

O diploma, ou seja, o curso superior es¬ 
pecífico de jornalismo, não garante sozinho 
a qualidade do jornalismo praticado, mas é 
um dos fatores que contribuem para tanto. 
Inversamente, sua supressão tenderá a pio¬ 
rar as coisas. Incidentes como os descritos 
acima vão multiplicar-se num ambiente em 
que caberá aos patrões não só escolher quem 
trabalhará em suas empresas midiáticas, mas 
também “formar” a seu bei prazer os escolhi¬ 
dos, conforme os padrões mercantis, avessos 
à ética jornalística e ao compromisso com a 
sociedade. ★ 


*Pedro Pomar é candidato a Presidente da 
Fenaj pela Chapa 2 



Um ano sem o diploma de jornalista 
(e a mídia só faz piorar] 








FORMAÇÃO 


Está chegando a hora! 


Lício Lobo* 


C omo vem sendo noticiado nas últi¬ 
mas edições do Página 13 , no perío¬ 
do de 5 a 18/7 será realizada a 5 a Jor¬ 
nada Nacional de Formação Política da AE, 
desta vez na cidade de Caruaru em Pernam¬ 
buco, no Santuário das Comunidades. 

Serão oferecidos dois cursos, com duração 
de uma semana cada: 

a) estudo das resoluções da Ar¬ 
ticulação de Esquerda, de 5 a 
11/7; 

b) desenvolvimento do capitalis¬ 
mo e luta pelo socialismo no 
Brasil e na América Latina, de 
12 a 18/7 (incorporando o “se¬ 
minário sindical da AE”). 

Reunida no dia 11/6, a DNAE de¬ 
bateu a organização da jornada e reafirmou 
a importância do engajamento de conjunto 
da corrente na sua preparação e realização, 
adotando a seguinte resolução: 

Ainda há poucos inscritos. A Dnae 
solicita às direções estaduais do Sul , Sudes¬ 
te, Norte e Centro-Oeste que garantam o 
envio de no mínimo 1 cursista por estado; 
e solicita às direções estaduais do Nordes¬ 
te que enviem no mínimo 3 cursistas cada; 
e solicita aos estados de Alagoas, Sergipe, 
Paraíba e Rio Grande do Norte que enviem 
5 cursistas cada; e solicita à direção esta¬ 
dual da AE Pernambuco que garanta pelo 
menos 15 cursistas. 


Ao lado, segue a grade da progra¬ 
mação dos cursos (com os respectivos pro¬ 
fessores indicados entre parênteses) e de¬ 
mais informações importantes. ★ 


*Licio Lobo é membro da DNAE 



5 a JORNADA NACIONAL DE 
FORMAÇÃO POLÍTICA DA AE 

De 05/07 a 18/07/2010 
Santuário das Comunidades - 
Caruaru/Pernambuco 

(Programação atualizada, com professores) 


■ CURSO 1 

DE 05/07 A 11/07: ESTUDO DAS RESOLU¬ 
ÇÕES DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 

Dia 05/07 - Segunda Feira 

Manhã: Abertura, apresentação (CLAUDE- 

MIR) 

Tarde: Resoluções da X Conferência Nacional 
da AE: Socialismo/Estratégia/Bloco Histórico 
(LUIZ MOMESSO) 

Noite: Livre (Cinema) 

Dia 06/07 - Terça Feira 
Manhã: História da Luta pelo Socialismo 
(HLPS), o período 1848-1917 (AGNALDO) 
Tarde: HLPS, a Revolução Russa (AGNALDO) 
Noite: HLPS, a Revolução Chinesa (AGNAL¬ 
DO) 

Dia 07/07 - Quarta Feira 
Manhã: HLPS, a Revolução Cubana e as guer¬ 
rilhas na América Latina (AGNALDO) 

Tarde: HLPS, o governo da Unidade Popular 
no Chile (AGNALDO) 

Noite: HLPS, o momento atual da luta de 
classes, neoliberalismo e imperialismo (AG¬ 
NALDO) 

Dia 08/07 - Quinta Feira 

Manhã: Resoluções da X Conferência - a 

questão do Programa, a questão do Partido 

(CLAUDEMIR) 

Tarde: Resoluções da X Conferência - feminis¬ 
mo e luta socialista (SOCORRO ABREU) 

Noite: Livre (Cinema) 

Dia 09/07 - Sexta Feira 

Manhã: História do Brasil: 1500-1930 (WLA- 

DIMIR POMAR) 

Tarde: História do Brasil: 1930-1964 (WLADI- 
MIR POMAR) 

Noite: História do Brasil: 1964-1980 (WLADI- 
MIR POMAR) 

Dia 10/07 - Sábado 

Manhã: História do PT : 1980-2010 (WLADI- 
MIR POMAR) 

Tarde: História do Governo Lula e perspecti¬ 
vas (WLADIMIR POMAR) 

Noite: Festa de Confraternização 

Dia 11/07 - Domingo 

Manhã: História da AE: 1993-2010 (ZICO) 

Tarde: Avaliação e retorno para os estados 

(CLAUDEMIR) 



■ CURSO 2 

DE 12/07 A 18/07: DESENVOLVIMENTO DO 
CAPITALISMO E LUTA PELO SOCIALISMO NO 
BRASIL E NA AMÉRICA LATINA 

Dia 12/07, segunda feira 
Manhã: Abertura e apresentação (CLAUDE¬ 
MIR) 

Tarde: Situação atual, panorama da conjuntura 
nacional e internacional (VALTER POMAR) 
Noite: Livre - cinema 

Dia 13/07, terça feira 

Manhã: Análise marxista do capitalismo (VAL¬ 
TER POMAR) 

Tarde: Desenvolvimento capitalista e história 
da luta pelo socialismo no mundo (VALTER 
POMAR) 

Noite: Livre - cinema 

Dia 14/07, quarta feira 
Manhã: Desenvolvimento capitalista e história 
da luta pelo socialismo na América Latina (VAL¬ 
TER POMAR) 

Tarde: Desenvolvimento capitalista e história da 
luta pelo socialismo no Brasil (VALTER POMAR) 
Noite: Livre - cinema 

Dia 15/07, quinta feira 
Manhã: Programa e estratégia democrático- 
popular e socialista nas condições da luta de 
classe no Brasil atual (VALTER POMAR) 

Tarde: Balanço do governo Lula e propostas 
para o governo Dilma, à luz da estratégia (VAL¬ 
TER POMAR) 

Noite: Programa e estratégia democrático-po¬ 
pular e socialista no Brasil sob a perspectiva da 
luta das mulheres (SOCORRO ABREU) 

Dia 16/07, sexta feira - seminário sindical 
Manhã: Classe trabalhadora,luta sindical e 
estratégia democrático-popular e socialista 

(VALTER POMAR) 

Tarde: História do movimento sindical brasileiro 

(LUIZ MOMESSO) 

Noite: Conjuntura do movimento sindical no 
mundo e brasileiro (EXPEDITO SOLANEY) 

Dia 17/07, sábado - seminário sindical 
Manhã: Detalhando a linha sindical da AE: 
concepção e prática sindical (EXPEDITO SOLA¬ 
NEY) 

Tarde: Detalhando a linha sindical da AE: con¬ 
venção 87 da OIT, proporcionalidade nos sindi¬ 
catos, federações e confederações, convenções 
cutistas (EXPEDITO SOLANEY) 

Noite - Festa de confraternização 

Dia 18/07, domingo 

Manhã: Avaliação e encerramento (CLAUDE¬ 
MIR) 

Tarde: Retorno para os estados 


17 


— EDIÇÃO ELETRÔNICA N° 9 — 22/JUN/2010 











— ediçáo eletrônica n°9— 22 /JUN /2010 


18 


JOSÉ SARAMAGO 



Comunista até 0 fim! 

A Folha de S. Paulo publicou, no dia 19 de junho, um caderno especial dedicado a 
José Saramago. No geral, bastante respeitoso. O mesmo tratamento foi dado por 
outros jornais, no Brasil e no mundo. 


Difícil ser diferente: Saramago, que partiu no dia 18 de junho, é o único autor de língua 
portuguesa que mereceu um Nobel, recebido em 1998. Só no Brasil, calcula-se que suas 
várias obras venderam, ao todo, 1 milhão e 400 mil exemplares. 


Mas, como se sabe, ninguém é perfeito: Saramago era comunista, filiado ao Partido Co¬ 
munista Português desde 1969. E capaz de tiradas saborosas, como a seguinte, de 2008: 
“assim como eu tenho no corpo um hormônio que me faz crescer a barba, há outro que 
me obriga a ser comunista”. 

No século XX, nada mais normal: outros grandes artistas foram comunistas. No Brasil, 
foi o caso de Jorge Amado, Cândido Portinari, Graciliano Ramos e do sempre vivo Oscar 
Niemeyer. 

Mas que um grande artista tenha se mantido comunista, após a crise geral ocorrida em 
1989-1991; e que o tenha feito com convicção, eis aí algo que algumas pessoas simples¬ 
mente não conseguem entender. E menos ainda conseguem aceitar que sua conduta polí¬ 
tica tenha algo que ver com o ethos geral de sua obra. 

A já citada cobertura da Folha, por exemplo, inclui um raciocínio assim: “livres da carga 
ideológica do autor, romances poderão sofrer avaliação menos apaixonada”. Numa ver¬ 
são mais longa: “livres da excessiva carga ideológica com que sempre foram associados 
e que contaminou parte de sua repercussão crítica, esses romances (...) serão avaliados de 
modo menos ‘apaixonado’ e mais positivo”. 

Convenhamos, estas frases são variantes educadas e estéticas da famosa “comunista bom 
é comunista morto”. Pois não se pode imaginar que os livros de Saramago teriam sido 
escritos sem a “carga ideológica do autor”. Logo, só resta imaginar que com o autor mor¬ 
to, eles possam ser “interpretados” de maneira mais “asséptica”. 

Claro que nem tudo é educado na cobertura da Folha. Um de seus colunistas, chamado 
João Pereira Coutinho, diz que depois do Nobel Saramago se tomou um escritor “mora¬ 
lista e verborrágico com certa atração pelo maniqueísmo vulgar”. E acrescenta considerar 
insultuoso honrar Saramago como “democrata”, pois ele foi “comunista até o fim”, tendo 
assinado “algumas das páginas mais intolerantes do período revolucionário português”, 
vestindo “a farda do fanatismo bolchevique”, adepto de “valores moscovitas que, no sé¬ 
culo em que ele nasceu e vivem, produziram centenas de milhões de cadáveres”. 

Outro que foi pelo mesmo caminho, segundo nos informa o companheiro Caio Navarro 
de Toledo, é o jornal “L’Osservatore Romano”, vinculado ao Vaticano, para quem o José 
Saramago foi um “populista extremista”, um “ideólogo anti-religioso”e “colocou-se com 
lucidez ao lado das ervas daninhas no trigal do Evangelho”. 

Contra o obscurantismo, a clareza de Saramago: “Entrarei no nada e me dissolverei em 
átomos”. Vivo ou morto, um bom comunista! 



Algumas obras de Saramago 

1980 Levantados do chão 

1982 Memorial do Convento 

1984 O ano da morte de Ricardo Reis 

1986 A jangada de pedra 

1989 História do cerco de Lisboa 

1991 O Evangelho segundo Jesus 
Cristo 

1995 Ensaio sobre a cegueira 

1997 Todos os nomes 

2000 A caverna 

2002 O homem duplicado 

2005 As intermitências da morte 

2008 A viagem do elefante 



“Assim como eu tenho no 
corpo um hormônio que 
me faz crescer a barba, há 
outro que me obriga a ser 
comunista 






